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NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados) 

Resolução SFP 18, de 11-03-19 – DOE 12-03-19

Dispõe sobre a revisão dos valores da despesa diária de condução

O Secretário da Fazenda e Planejamento, à vista do Decreto 30.595, de 13-10-1989, resolve:

Artigo 1º - Os valores da despesa diária de condução a que se refere o artigo 3º do Decreto 30.595, de 13-10-1989, alterado pelo Decreto 38.687 de 27-05-1994, passam a ser os constantes do Anexo que faz parte desta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01-10-2018.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º da Resolução SFP 18, de 11-03-2019.

REGIÃO ADMINISTRATIVA 
VALOR DIÁRIO DA DESPESA DE  CONDUÇÃO - R$

Região Metropolitana da Grande São Paulo 
16,00

Araçatuba 
10,95

Araraquara 
11,55

Bauru 
12,00

Campinas 
14,10

Presidente Prudente 
10,50

Ribeirão Preto 
12,60

Santos 
12,15

São José do Rio Preto 
9,30

Sorocaba 
15,75

São José dos Campos 
12,30

Resolução SFP 19, de 11-03-19 – DOE 12-03-19

Dispõe sobre a revisão dos valores da despesa diária de condução

O Secretário da Fazenda e Planejamento, à vista do Decreto 30.595, de 13-10-1989, resolve:

Artigo 1º - Os valores da despesa diária de condução a que se refere o artigo 3º do Decreto 30.595, de 13-10-1989, alterado pelo Decreto 38.687 de 27-05-1994, passam a ser os constantes do Anexo que faz parte desta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01-02-2019.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º da Resolução SFP 19, de 11-03-2019.

REGIÃO ADMINISTRATIVA 
VALOR DIÁRIO DA DESPESA DE  CONDUÇÃO - R$

Região Metropolitana da Grande São Paulo 
17,20

Araçatuba 
10,95

Araraquara 
11,55

Bauru 
12,00

Campinas 
14,10

Presidente Prudente 
12,30

Ribeirão Preto 
12,60

Santos 
12,90

São José do Rio Preto 
9,90

Sorocaba 
17,70

São José dos Campos 
12,30

Portaria CAT 15, de 11-03-19 – DOE 12-03-19

Altera a Portaria CAT 109/18, de 20-12-2018, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de água mineral e natural, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, nos artigos 40-A, 41, 43, 44, 293 e 294 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e considerando os dados constantes de pesquisa de preços elaborada na forma regulamentar, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, a tabela do Artigo 1º, da Portaria CAT 109/18, de 20-12-2018: 

“Águas minerais naturais, com ou sem gás; Águas potáveis de mesa, com ou sem gás; Águas adicionadas de sais, com ou sem gás:

I. PRODUTOS NACIONAIS;

1. EMBALAGENS DESCARTÁVEIS

1.1 – COPOS

Copo: até 210 ml 
1,12

Copo: de 211 até 310 ml 
1,46

1.2 - VIDROS DESCARTÁVEIS

Vidro descartável até 310 ml 
4,11

Vidro descartável de 311 a 500 ml 
--

1.3 - DEMAIS EMBALAGENS

 até 260 ml 
1,12

 de 261 a 360 ml 
1,73

 de 361 a 510 ml 
1,80

 de 511 a 750 ml 
3,90

 de 751 a 1.000 ml 
2,07

 de 1.001 a 1.350 ml 
3,31

 de 1.351 a 1.500 ml 
2,20

 de 1.501 a 1.750 ml 
--

 de 1.751 a 2.000 ml 
2,62

 de 2.001 a 2.250 ml 
3,34

 de 2.251 a 2.750 ml 
4,33

 de 2.751 a 3.000 ml 
4,00

 de 3.001 a 5.000 ml 
7,47

 de 5.001 a 8.000 ml 
9,80

 de 8.001 a 10.000 ml 
14,00

2. EMBALAGENS RETORNÁVEIS

Galão de 10 litros 
8,09

Galão de 20 litros 
9,59

Nota: valores em reais (R$)

II. PRODUTOS IMPORTADOS

1. TODAS AS MARCAS E TIPOS DE EMBALAGENS

 até 260 ml 
8,91

 de 261 a 360 ml 
8,64

 de 361 a 510 ml 
14,55

 de 511 a 750 ml 
16,50

 de 751 a 1.000 ml 
20,26

Nota: valores em reais (R$)” (NR)

Artigo 2º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os itens 2, 3, 4, e 5, do Parágrafo único, do Artigo 1º, da Portaria CAT 109/18, de 20-12-2018:

“2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de água mineral e natural, com descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo;

3 - quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo;

4 - quando, em se tratando de operações internas, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo; 

5 - quando se tratar de água mineral e natural importada, em embalagem com volume não listada na tabela “II. PRODUTOS IMPORTADOS” deste artigo;” (NR).

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-01-2019.

Portaria CAT 16, de 11-03-19 – DOE 12-03-19

Altera a Portaria CAT 116/18, de 27-12-2018, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de cerveja e chope, conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - FUNDACTE

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, nos artigos 40-A, 41, 43, 44, 293 e 294 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e considerando os dados constantes de pesquisa de preços elaborada na forma regulamentar, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica excluído o produto “Estrella Galícia” da tabela “27. OUTRAS MARCAS (CONTINUAÇÃO)”, do artigo 1º, da Portaria CAT 116/18, de 27-12-2018.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-01-2019.

DECRETO Nº 64.130, DE 08-03-19 – DOE 09-03-19

Institui o regime automotivo para novosinvestimentos - IncentivAuto

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 3º, § 8º, da Lei Complementar 160/2017, de 07-08-2017 e na cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, de 15-12-2017,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o regime automotivo para novos investimentos no Estado de São Paulo – IncentivAuto. 

Artigo 2º - Poderão ser beneficiários do regime os fabricantes de veículos automotores classificados no capítulo 87 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM estabelecidos neste Estado.

Artigo 3º - Para serem beneficiárias do regime, as empresas mencionadas no artigo 2º deverão protocolar pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, dirigido à Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, contendo, no mínimo, projeto de investimento para a expansão de suas plantas industriais, implantação de novas fábricas ou desenvolvimento de novos produtos, indicando montante e prazo de investimento, que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I - investimento superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais);

II - geração de, no mínimo, 400 (quatrocentos) novos postos de trabalho;

III - aplicação integral do investimento em território paulista.

Artigo 4º - Cabe à Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo analisar o pedido referido no artigo 3º e, considerando a sua viabilidade e oportunidade e consultadas as áreas técnicas, aprovar o projeto, se for o caso.

Artigo 5º - As empresas indicadas no artigo 2º, cujo pedido tenha sido aprovado nos termos do artigo 4º, credenciar–se-ão a obter financiamento do Governo do Estado de São Paulo para:

I - viabilizar a implantação do projeto;

II - expandir o seu capital de giro, após a conclusão do referido projeto.

Artigo 6º - Os financiamentos mencionados no artigo 5º serão constituídos com recursos do Fundo de Apoio aos Contribuintes do Estado de São Paulo - FUNAC.

§ 1º - Resolução do Secretário da Fazenda e Planejamento regulamentará os termos e condições para efeito de celebração dos contratos de financiamento a que se refere o artigo 5º, estabelecidos pelo Conselho de Orientação do FUNAC, que:

1 – poderá prever a concessão de desconto do saldo devedor para o pagamento antecipado das obrigações que especificar;

2 – poderá atribuir descontos crescentes em função do valor do investimento do projeto, limitado a 25% do saldo devedor. 

§ 2º - Compete ao Conselho de Orientação do FUNAC a decisão definitiva sobre a concessão do crédito e a constituição de garantias.

Artigo 7º - Relativamente ao pedido aprovado conforme artigo 4º, o beneficiário do regime deverá apresentar à Investe São Paulo - Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade:

I - relatório contendo demonstrativo do cumprimento do cronograma de execução do projeto de investimento, em até 60 (sessenta) dias do encerramento de cada semestre;

II - demonstrativo da observância dos requisitos e condições estabelecidos, em até 180 (cento e oitenta) dias da conclusão do projeto.

Artigo 8º - A Investe São Paulo deverá:

I - analisar os relatórios e demonstrativos de que trata o artigo 7º e encaminhar o seu parecer ao Conselho de Orientação do FUNAC, alertando sobre eventuais irregularidades, se constatadas;

II - tratando-se do relatório referente à conclusão do projeto, elaborar parecer, indicando, inclusive, a data de conclusão, e encaminhá-lo ao Conselho de Orientação do FUNAC;

III - comunicar ao Conselho de Orientação do FUNAC a não entrega de relatório ou demonstrativo, pelo beneficiário, no prazo fixado, se for o caso.

Artigo 9º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento, no exercício de suas competências: 

I - deverá propor, nos exercícios financeiros em que se preverem desembolsos relativos aos financiamentos concedidos nos termos deste decreto, que constem do correspondente projeto de Lei Orçamentária Anual dotações orçamentárias ao FUNAC;

II - poderá editar normas complementares para a regulamentação do disposto neste decreto.

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS Nº /2019

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que institui o regime automotivo para novos investimentos no Estado de São Paulo - IncentivAuto.

O regime tem por objetivo financiar projetos de investimentos de empresas fabricantes de veículos automotores estabelecidos neste Estado, os quais visem expandir suas plantas industriais, implantar novas fábricas ou desenvolver novos produtos, desde que observados determinados critérios. 

A medida tem amparo no artigo 3º, § 8º, da Lei Complementar 160/2017, de 07-08-2017 e na cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, de 15-12-2017.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.
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